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NOTÍCIAS TJRJ 

  

Ex-Procurador Geral de Justiça vira réu por corrupção 

  

Fonte: PJERJ 

  

 Negativa de paternidade transitada em julgado não pode ser relativizada 

sem dúvida razoável 

  

Fonte: Portal do Conhecimento 

  

 

NOTÍCIAS STF 

  

Revogação de lei sobre incentivos fiscais na área de energia em Goiás 

afasta exame de ADI pelo STF 

  

O ministro Gilmar Mendes julgou prejudicada a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5640, ajuizada pelo 

Partido Socialismo e Liberdade (Psol) contra a Lei estadual 19.473/2016, de Goiás, que instituiu a política para 

manutenção, melhoria e ampliação da distribuição de energia elétrica no estado. De acordo com relator, a lei 

questionada foi revogada pela Lei estadual 20.468/2019. De acordo com a jurisprudência do STF, nos casos 

em que a norma objeto de ADI é revogada por um novo diploma legal, ocorre a perda de objeto da ação. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF     
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Filial situada na mesma área da matriz também deve pagar taxa AFT ao Conselho Regional de 

Química 

  

A taxa para emissão do Certificado de Anotação de Função Técnica (AFT) – documento necessário para que 

os profissionais assumam a responsabilidade técnica pela atividade química desenvolvida por prestadores de 

serviços – também deve ser paga por filial de empresa de tratamento de esgoto que esteja na mesma jurisdição 

da matriz. 
  

A obrigatoriedade advém da necessidade de registro da filial no correspondente conselho profissional, o que 

implica pagamento de taxa AFT específica. 

  

O entendimento foi reafirmado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao dar provimento 

a recurso do Conselho Regional de Química da 13ª Região contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF4), o qual considerou que a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (Casan) não estaria 

obrigada a arcar com a expedição de AFT para uma de suas filiais. 

  

Segundo o TRF4, a atividade da filial situada no estado da matriz não ensejaria pagamento de anuidade 

específica, pois ambas estão situadas em território coberto pelo mesmo conselho regional. Para o tribunal, o 

artigo 1º da Lei 6.994/1982 admitia o pagamento por filial apenas se a unidade estivesse sob jurisdição de 

outro conselho regional. 

  

Ainda de acordo com o TRF4, a taxa AFT é gerada pelo exercício do poder de polícia, cuja hipótese de 

incidência demanda atividade efetiva pelo conselho, não podendo ser exigida com base em potencial exercício 

fiscalizatório. 

  

Registro em conselho 

  

O ministro Og Fernandes destacou precedentes do STJ no sentido de que a taxa AFT está vinculada à 

atividade básica ou à natureza dos serviços prestados, independentemente da efetiva expedição de certidão 

por parte do conselho. Dessa forma, apontou o relator, se o registro no órgão fiscalizador for obrigatório, o 

pagamento da taxa também será exigido. 

  

"Tendo em vista a atividade desenvolvida pela empresa, é devido o registro no correspondente conselho 

profissional, bem como o pagamento da taxa de anotação de função técnica", concluiu o ministro ao dar 

provimento ao recurso do Conselho Regional de Química. 

  

Veja a notícia no site 

  

Gratuidade em ação de alimentos não exige prova de insuficiência financeira do responsável 

legal 

  
Nas ações de alimentos em favor de criança ou adolescente, não se pode condicionar a concessão de 

gratuidade de justiça à demonstração de insuficiência de recursos do representante legal, tendo em vista que 
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o direito à gratuidade tem natureza personalíssima (artigo 99, parágrafo 6º, do Código de Processo Civil de 

2015) e que é notória a incapacidade econômica dos menores. 

  

Entretanto, nos termos do parágrafo 2º do artigo 99 do CPC, é garantida ao réu a possibilidade de demonstrar 

a eventual ausência dos pressupostos legais para a concessão da gratuidade. 

  

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar decisão que 

indeferiu pedido de gratuidade sob o fundamento de que não foi comprovada a impossibilidade financeira da 

representante legal dos menores, a qual exerce atividade remunerada. 

  

Para o colegiado, a concessão da gratuidade em razão da condição de menor – mas com a possibilidade de 

posterior impugnação do benefício – atende ao princípio da inafastabilidade da jurisdição e respeita o exercício 

do contraditório. 

  

"Essa forma de encadeamento dos atos processuais privilegia, a um só tempo, o princípio da inafastabilidade 

da jurisdição – pois não impede o imediato ajuizamento da ação e a prática de atos processuais eventualmente 

indispensáveis à tutela do direito vindicado – e também o princípio do contraditório – pois permite ao réu que 

produza prova, ainda que indiciária, de que não se trata de hipótese de concessão do benefício", afirmou a 

relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 

  

Direito pessoal 

  

Em cumprimento de sentença de alimentos, o juiz indeferiu o benefício da justiça gratuita por entender que não 

foi comprovada a impossibilidade financeira da representante legal dos menores. A decisão foi mantida em 

segundo grau. O tribunal concluiu que a condição de menor não faz presumir a impossibilidade de custear o 

processo, já que a genitora também é responsável financeira pelos menores e exercia atividade remunerada. 

No recurso ao STJ, a mãe alegou que a concessão da gratuidade deve ser examinada sob a perspectiva dos 

menores, que são as partes no cumprimento de sentença, e não de sua representante legal. Segundo ela, o 

próprio atraso no pagamento da pensão alimentícia leva à presunção de insuficiência de recursos. 

  

A ministra Nancy Andrighi apontou que, como previsto no artigo 99, parágrafo 6º, do CPC, o direito à gratuidade 

de justiça é pessoal, não se estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário. Nesse sentido, ponderou 

a relatora, a concessão do benefício depende do preenchimento dos requisitos pela própria parte, e não pelo 

seu representante legal. 

  

"É evidente que, em se tratando de menores representados pelos seus pais, haverá sempre um forte vínculo 

entre a situação desses dois diferentes sujeitos de direitos e obrigações, sobretudo em razão da incapacidade 

civil e econômica do próprio menor, o que não significa dizer, todavia, que se deva automaticamente examinar 

o direito à gratuidade a que poderia fazer jus o menor à luz da situação financeira de seus pais", observou a 

ministra. 

  

Presunção de hipossuficiência 

  

No entanto, Nancy Andrighi lembrou que os parágrafos 2º e 3º do mesmo artigo 99 do CPC estabelecem que 

se presume verdadeira a alegação de insuficiência apresentada por pessoa natural e que o juiz só poderá 
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indeferir o pedido de gratuidade se houver nos autos elementos que evidenciem falta dos requisitos legais para 

o benefício. 

  

Para a relatora, no caso de gratuidade de justiça pedida por menor, a melhor solução é que, inicialmente, haja 

o deferimento do benefício em razão da presunção de insuficiência de recursos alegada na ação, ressalvando-

se, contudo, a possibilidade de que o réu demonstre, posteriormente, a ausência dos pressupostos legais que 

justificariam o benefício concedido. 

  

Queda de padrão 

  

Segundo Nancy Andrighi, o fato de a representante legal dos autores possuir atividade remunerada e o elevado 

valor da obrigação alimentar objeto da execução não poderiam, por si só, servir de impedimento à concessão 

da gratuidade aos menores credores dos alimentos. 

  

Conforme indicado nos autos, a relatora destacou que o pai das crianças não tem pago nada a título de 

alimentos desde 2016, o que implica redução do padrão de vida da família, privação de determinados bens e 

realocações orçamentárias que se mostram compatíveis com a declaração de insuficiência momentânea de 

recursos. 

  

"Diante do evidente comprometimento da qualidade de vida dos menores em decorrência do sucessivo 

inadimplemento das obrigações alimentares pelo genitor, geradoras de cenário tão grave, urgente e de risco 

iminente, não é minimamente razoável o indeferimento do benefício da gratuidade da justiça aos menores 

credores dos alimentos, ressalvada, uma vez mais, a possibilidade de impugnação posterior do devedor quanto 

ao ponto", concluiu a ministra ao deferir a gratuidade para os menores. 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

  

 

  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Banco de Medidas Protetivas será realidade no país 

  

Fonte: CNJ 

 
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0004491-67.2013.8.19.0203 

Relª. Desª. Denise Nicoll Simões 

j. 04.02.2020 e p. 07.02.2020 

  

Apelações cíveis. Relação de consumo. Corpo estranho no interior da garrafa de refrigerante. Lide principal 

julgada procedente para condenar a Ré ao pagamento de indenização por danos morais. Aquisição do produto 
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que restou incontroversa nos autos. Presença de corpo estranho periciado pelo Instituto Carlos Eboli que 

constatou se tratar de uma colônia fúngica, material impróprio para o consumo. Alegação do Réu, no sentido 

de que a contaminação ocorreu após a saída de fábrica que não restou comprovada nos autos. Prova que 

deveria ter sido produzida pelo Réu. Inteligência do artigo 12, §3º, III do CDC (inversão do ônus da prova ope 

legis). Perícia realizada no parque fabril da Apelante que foi clara em destacar a possibilidade de que um corpo 

estranho passe despercebido pelo inspetor eletrônico. Aquisição de produto de gênero alimentício contendo 

em seu interior corpo estranho, que expõe o consumidor à risco concreto de lesão à sua saúde e segurança. 

Infringência ao dever legal previsto no artigo 8 do CDC. Ofensa ao direito fundamental à alimentação adequada, 

corolário do princípio da dignidade da pessoa humana. Dano moral configurado. Precedente do STJ. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO EM R$12.000,00 EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. Lide secundária julgada procedente para declarar o direito de 

regresso oriundo do contrato de seguro celebrado entre a Ré e a Denunciada. Apelo da Seguradora que não 

merece prosperar. Cobertura por danos corporais que abrange a indenização por danos morais. Precedente 

do STJ. Resistência da Seguradora à Lide. Condenação de honorários advocatícios que se mantém. 

Desprovimento dos recursos. 

  

Íntegra do Acórdão 
  

Fonte:  Quinta Câmara Criminal 

  

 
                                           

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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